Comarca de Resende - 2ª Vara Cível
Juiz: Marvin Ramos Rodrigues Moreira
Processo nº 0002959-23.2008.8.19.0045 (2008.045.002943-2)
Trata-se de ação renovatória de contrato de locação comercial proposta por OFS RJ em face de Alayde Ferreira e Alcione Mendes dos Santos referente à imóvel situado na rua Alfredo Whately, 103, bairro Campos Elíseos, nesta cidade. De acordo com o contrato firmado entre as partes, a locação iniciou-se em 03/11/2008 e possui como termo final a data de 03/11/2013. Requer o locatário a renovação do contrato pelo prazo de 5 (cinco) anos, propondo o valor do aluguel em R$ 3001,26. Aduz que não houve renovação amigável do contrato de locação, razão pela qual busca a tutela jurisdicional com tal finalidade, acrescentando que preenche os requisitos previstos na lei inquilinária. A inicial de fls. 02/04, veio acompanhada de procuração e documentos (fls. 05/76). Contestação às fls. 85/92 concordando com o pedido renovatório, impugnando apenas o valor oferecido para o aluguel, indicando para tanto a quantia de R$ 7.000,00 (sete mil reais), a qual foi rechaçada pelo autor à fl. 121. Audiência de conciliação à fl. 144, não sendo esta obtida. Decisão saneadora à fl. 153 que restou irrecorrida. Laudo pericial às fls. 177/200. É O RELATÓRIO. DECIDO. A hipótese é de julgamento antecipado da lide, eis que inobstante ser a matéria de fato e de direito, é desnecessária a produção de prova oral.(arts.130 e 330, inciso I do Código de Processo Civil. O cerne da questão consiste apenas no exame do valor do aluguel, eis que não houve oposição ao pedido renovatório. Presentes, pois, os pressupostos autorizadores para renovação, a discussão passa a restringir-se ao valor justo para o aluguel do imóvel em tela. O laudo do Dr. Perito do Juízo corroborado por dois corretores atuantes na região merece integral acolhida, acentuando-se que o inconformismo inicialmente ofertado pela parte autora, que almejava ver reduzido o valor indicado pelo expert, não encontra qualquer respaldo nos autos. Satisfatório o esclarecimento feito pelo Dr. Perito, salientando, inclusive, que o valor de um imóvel alugado difere daquele que se encontra desocupado, posto estar este sujeito à lei da oferta e da procura. Acrescenta, ainda o Dr. Perito que o valor encontrado levou em consideração a avaliação de dois corretores, ou seja, profissionais com ampla experiência no assunto. Observa-se ademais, que o Dr. Perito, ao elaborar o laudo, considerou os aspectos pertinentes ao imóvel, tais como localização, área, conservação etc., representando de forma idônea e correta o questionamento técnico a respeito da avaliação. Segundo o expert, o valor da locação obtido sinaliza para um aluguel equivalente a R$ 6.400,00 (seis mil e quatrocentos reais), qual seja, a média entre os dois valores encontrados pelos corretores, impondo-se, dessa forma a sua adoção por este juízo, por entender ser um valor justo para a locação em tela. Considerando que o valor encontrado pelo Dr. Perito refere-se ao ano de 2010 e que a presente demanda foi proposta em 03/11/2008, havendo dessa forma, um lapso temporal considerável em se tratando do mercado imobiliário, fixo em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) o valor do aluguel a ser aplicado, utilizando-se os mesmos índices de correção fixados no contrato originário. Isto posto, julgo parcialmente procedente a pretensão autoral para renovar o contrato de locação comercial objeto da lide pelo prazo de 5 anos, a contar de 03 de novembro de 2008 fixando, a partir de então, o aluguel no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Sobre as diferenças pretéritas incidem correção monetária e juros, pelos índices da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Custas rateadas e honorários compensados ante a sucumbência recíproca. Transitada a presente em julgado, e certificado quanto ao recolhimento de custas, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I. I
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